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PREFÁCIO


			As empresas enfrentam a necessidade de adaptação rumo à qualidade total e a preocupação crescente em integrar gestão de qualidade, segurança e saúde. O ambiente de trabalho é onde o trabalhador desempenha suas atividades e pode estar exposto aos mais diversos tipos de riscos que constituem a gênese dos acidentes e doenças profissionais.


			A evolução contínua na busca da melhoria das condições de trabalho pode beneficiar empresa e trabalhador, minimizando acidentes e doenças, e promovendo formas dignas de trabalho e de vida. Este livro pretende contribuir com a área de Segurança e Saúde, apresentando uma ferramenta para a avaliação integrada ao biomelhoramento contínuo de segurança e saúde no trabalho. 


			A ferramenta apresentada possui versatilidade, dinamismo e adaptabilidade às diferentes empresas, independendo das peculiaridades específicas das diversas áreas. Permite conhecer o perfil da empresa e do trabalhador, caracterizados a partir de dados levantados por intermédio de entrevistas, análise de riscos e observações locais que, de uma forma integrada, alimentam um programa de segurança e saúde que deverá indicar recomendações capazes de gerar biomelhoramento contínuo. 


			A caracterização do binômio empresa-trabalhador gera um conjunto de dados que retratam a real situação da empresa. Esses dados trabalhados por meio da ferramenta são capazes de apresentar sugestões para o biomelhoramento contínuo.


			Este livro foi planejado para servir de consulta para profissionais e estudantes da área de Segurança e Saúde no Trabalho que buscam um aprimoramento nessa área.


			Praticamente em formato de manual de consulta, apresenta um modelo que é uma ferramenta útil para determinar o perfil da empresa e do trabalhador, para em seguida submeter a um programa de gestão de segurança e saúde, e buscar a melhoria contínua, valorizando a participação do trabalhador, que é o elemento vivo do sistema, enfatizando-se, assim, o biomelhoramento contínuo.


			Os capítulos descrevem fundamentos teóricos e aplicações práticas que podem ser utilizados como guia para avaliações de segurança e saúde.


			Esta obra é uma fração no grande universo de segurança e saúde, resultante de estudos ao longo de uma carreira profissional na área de Engenharia, incluindo trabalhos práticos em empresas e magistério superior voltado para segurança e saúde.
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1


			INTRODUÇãO


			O universo da segurança e saúde, o trabalhador e as realidades nos ambientes de trabalho


			Em decorrência da crescente competitividade, pode ser considerada fundamental a necessidade de adaptação das empresas rumo à qualidade total. O mercado, com exigências cada vez maiores, impõe a busca por parte das empresas pela melhoria contínua do seu perfil, para que o processo possa desenvolver uma evolução compatível tecnológica, ambiental e organizacional. Verifica-se uma preocupação crescente das empresas em integrar gestão de qualidade, meio ambiente e segurança e saúde no trabalho. 


			Existe uma necessidade visível de evolução conectadas à segurança e à saúde das pessoas nos ambientes industriais. Os esforços para melhorar a qualidade ambiental são enfatizados, e todos esses aspectos nada mais revelam do que a busca contínua de uma qualidade de vida melhor.


			A preocupação de melhorar a ecologia do ambiente laboral é de suma importância, porque o homem passa a maior parte da sua vida útil no trabalho, exatamente no período da plenitude de suas forças físicas e mentais, daí por que o trabalho, normalmente, determina o estilo de vida, interfere na aparência e apresentação pessoal, e até determina, muitas vezes, a forma da morte (OLIVEIRA, 1998).


			Não só o ambiente da empresa, mas também o ambiente externo em que vive o trabalhador exercem influências na sua totalidade de vida. O operário que possui baixa renda salarial inevitavelmente tem alimentação deficiente, moradia precária e ausência de descanso satisfatório. Com poucos recursos, é obrigado a estabelecer residência nas regiões periféricas, distantes dos locais de trabalho, o que adiciona, ainda, o desgaste do longo período diário em deslocamento incômodo, subtraindo o tempo que poderia ser aproveitado no repouso e lazer. Consequentemente, esse operário terá desgaste acelerado (por não repor as calorias que despende no trabalho), baixa produtividade, menos resistência, mais doenças e aumento de absenteísmo no trabalho, continuando, por tudo isso, a ser mal remunerado, sem perspectivas de promoção, tendo de se conformar com as tarefas mais pesadas e desqualificadas, quando não perde o emprego, prosseguindo, assim, o ciclo vicioso e tormentoso da pobreza (OLIVEIRA, 1998).


			O País perde todos os dias milhões de reais com ocorrências de acidentes e doenças profissionais. Com isso, perdem o empregado, o empregador e a sociedade.


			No contexto da qualidade total, os trabalhadores são considerados clientes internos e diretos dos processos de trabalho. Sendo assim, não se pode alcançar a qualidade total sem uma adequada qualidade das condições de trabalho como subsistema da qualidade total (ÁNGEL; GUTIÉRREZ, 1997).


			Estudos vêm mostrando a importância da participação direta e ativa dos trabalhadores nos programas de prevenção de riscos ambientais para a resolução de problemas. Essa população é um instrumento que pode auxiliar na verificação da eficácia dos treinamentos, para diminuir os riscos ambientais e, consequentemente, os acidentes de trabalho (ÁNGEL; GUTIÉRREZ, 1997; KATAJAKATU,1997; NIELSEN, 2014).


			A melhoria nas condições de trabalho é essencial para reduzir o número de acidentes. É preciso refletir sobre a importância de se investir em prevenção, por meio de programas bem elaborados.


			O aperfeiçoamento para melhores condições de trabalho deve considerar homem e ambiente como um todo, buscando ao máximo a integridade psicofísica do indivíduo, uma evolução harmônica por meio de uma visão holística de proteção e solidariedade.


			Os problemas relativos às condições de segurança e saúde no trabalho são de ordem complexa e podem assumir várias abordagens, segundo diferentes teorias que fazem o tratamento de dados por partes. Ressalta-se com isso a necessidade de se buscar a abordagem mais completa possível sobre essa questão, abrangendo o maior número de facetas em sua totalidade com interação entre si.


			 Os dados estatísticos sobre acidentes de trabalho no mundo e no Brasil têm o objetivo de disparar um alerta com relação a esse grave problema, mas de maneira mais drástica e trágica nos países em desenvolvimento. Deve-se levar em conta que, tratando-se de estatísticas vitais e efetuando-se comparações entre regiões e países, é necessário dar uma especial atenção para fatores locais que podem deturpar qualquer análise, salientando-se fatores econômicos, sociais e culturais que contribuem para as variações e afetam as comparações.


			 No levantamento estatístico de acidentes de trabalho, deve-se considerar as deficiências que interferem na compilação dos dados, como atraso de divulgação, falta de detalhamento de características do acidente e dificuldade de interpretação dos campos de preenchimento das CATs.


			Os dados estatísticos referem-se aos trabalhadores que têm registro em carteira, considerados formais. Com o problema dos empregos temporários ou “informais”, tem-se um número fantasma de acidentes impossíveis de mensurar.


			 Em 2014, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) calculou que os acidentes de trabalho e as doenças profissionais causaram mais de 2,3 milhões de mortes por ano, das quais mais de 350.000 se devem a acidentes de trabalho e aproximadamente 2 milhões a doenças profissionais. Além destas mortes, estima-se que em 2010 teriam ocorrido mais de 313 milhões de acidentes de trabalho não mortais (que conduziram a, pelo menos, quatro dias de ausência ao trabalho). Estes números, ainda que surpreendentes, não exprimem a dor nem o sofrimento dos trabalhadores e das suas famílias, nem o total de perdas econômicas das empresas e sociedades de modo global (ILO, 2014).


			O Brasil é o terceiro país do mundo com mais registros de mortes e acidentes de trabalho. Em números absolutos, por ano, por volta de 3 mil óbitos são oficialmente registrados pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). Esses dados foram divulgados pelo relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2015).


			Deve-se ter especial cuidado ao analisar os dados estatísticos na esfera nacional, que muitas vezes demonstram uma situação fictícia, devido aos fatores que influenciam para a inconsistência desses dados, principalmente a subnotificação e a ocultação de acidente, comentadas por inúmeros autores (BUSCHINELLI, 1994; CARMO, 1995; VIEIRA, 1996; OLIVEIRA, 1998).


			As estatísticas de acidentes de trabalho no Brasil mostram o quanto é preocupante a questão da segurança e saúde nos ambientes de trabalho. Quanto à evolução da quantidade de mortes em relação aos acidentes registrados, observa-se uma constatação alarmante: houve um aumento gradativo do coeficiente de letalidade entre o ano de 1975 e 2000 (SMOR, 1999; CIPANET, 2002). Em 1975, aconteceu uma morte a cada 479 acidentes; em 2000, aconteceu uma morte a cada 111 acidentes.


			 De acordo com o Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho em 2017 foram registrados 549.405 acidentes de trabalho em todo o Brasil. Esse número representa uma queda de 6,19% em relação a 2016, com 585.626 registros.  A queda registrada pela publicação segue a tendência de diminuição dos últimos dez anos. No período de 2008 a 2017, a taxa de incidência de acidentes de trabalho no país caiu de 22,98 para 13,74 acidentes a cada mil vínculos empregatícios. Transporte Rodoviário de Cargas foi a atividade econômica que registrou maior número de óbitos, com 252 casos. Construção de Edifícios, por sua vez, apresentou maior número de casos de invalidez permanente, com 364 registros (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2017).


			Os custos dos acidentes e doenças geram perdas sociais e econômicas, além de se constituírem em uma sobrecarga considerável para enfrentar a competitividade empresarial. Em compensação a melhoria do ambiente de trabalho tem demonstrado ter efeitos positivos a médio e curto prazo: a produtividade aumenta, o absenteísmo diminui, e o comprometimento com a qualidade do produto passa a ser proporcional à qualidade de vida do trabalhador (BRASIL, 2002). Entre outras constatações de importância, ainda se pode acrescentar que, diminuindo a incidência de acidentes e doenças, de situações de estresse e outros fatores relacionados à segurança e à saúde do trabalhador, haverá contribuição para uma situação crescente de melhoria da saúde ocupacional.


			Via órgãos públicos específicos, oficialmente, a inter-relação dos dados estatísticos sobre segurança e saúde do trabalhador, ramo de atividade, tipo de atividade executada e riscos ambientais internos é muito precária e não consegue mostrar a realidade.


			Os argumentos apresentados mostram claramente a carência e a necessidade de estudos e materiais de consulta adequados que contribuam diretamente para a melhoria de segurança e saúde do trabalhador.


			O conhecimento do perfil do trabalhador e do ambiente de trabalho podem ser importantes coadjuvantes no desenvolvimento de um programa de segurança e saúde, gerando um biomelhoramento contínuo para empresa e trabalhador.


			As condições de segurança e saúde abrangem um grande número de fatores que exercem influências no ambiente de trabalho e no trabalhador. Os diferentes tipos de processos industriais determinam mais uma série de fatores específicos que variam dependendo da área. Por exemplo, a área de Construção Civil tem seus problemas peculiares relativos ao trabalho em altura e ao levantamento de cargas. A área de Metalurgia concentra um número grande de acidentes relacionados à amputação de dedos ou mãos nos equipamentos. A área de Produção de Alimentos tem, entre outras situações, os problemas relacionados às queimaduras com vapor ou água quente, aprisionamento de membros, movimentos repetitivos e amputações de membros.


			Pode-se ter uma série de abordagens, com teorias diferentes que tratam de vários aspectos sobre segurança e saúde de maneira fracionada; por exemplo, abordagens específicas sobre um determinado tema como indicadores gerais de saúde, dados profissionais, registro de acidentes e outros. Evidencia-se a necessidade de ter o instrumento de avaliação de condições de segurança e saúde mais abrangente possível, capaz de reunir vários assuntos e questões em uma única ferramenta para o levantamento de dados que efetue uma integração das partes formando um todo. Assim como a legislação brasileira apresenta programas para avaliações em diferentes áreas – Construção Civil, Petroquímica e outras –, sempre é de grande valia o desenvolvimento de programas específicos para outras áreas. 


			Existe, inclusive, por parte das instituições certificadoras, uma recomendação e uma exigência legal de que os controles sejam feitos de forma contínua (ISO 45001, 2018).


			Para que o trabalho de verificação contínua possa ter efeito válido, ele dependerá de técnicas e instrumentos de avaliação muito precisos que garantam a confiabilidade dos resultados controlados. Assim, a proposta de uma ferramenta única que integre os diferentes aspectos tratados por diferentes ferramentas pode garantir essa confiabilidade. O resultado da aplicação desse instrumento prático de avaliação integrará e proporcionará todas as informações normalmente dispersas em diferentes ferramentas.


			A construção de instrumentos de avaliação das condições de segurança e saúde adequados torna-se muito importante para solucionar problemas relativos a essas questões, visto que o material técnico e científico nessa área é ainda escasso.


			O universo sobre as reais condições de segurança e saúde na área industrial operacional de alimentos é vasto, e na prática existe ainda o desconhecimento de muitos problemas do cotidiano que envolvem os trabalhadores. As más condições do ambiente de trabalho podem levar o trabalhador à insatisfação no trabalho e consequente desencadeamento de acidentes e doenças profissionais. Isso significa que essa área pode ser considerada de destaque para a realização de trabalhos voltados para a segurança e a saúde.


			Os problemas de riscos ambientais têm âmbito mundial. Infelizmente até os países desenvolvidos debatem-se com essas questões, na luta pelas soluções dos problemas relacionados à segurança e à saúde no trabalho para aumentar a qualidade do ambiente de trabalho, das condições de trabalho e de vida do trabalhador.


			A situação do Brasil, entre os campeões mundiais em acidentes de trabalho, permite afirmar a necessidade urgente de estudos no campo da Segurança e Saúde no Trabalho.


			De acordo com os dados estatísticos sobre os acidentes de trabalho, demonstra-se a relevância de efetuar um estudo na área industrial operacional, em razão de a categoria profissional, principalmente em empresas de pequeno e médio porte, demonstrar situação crítica e carente de melhorias. 


			A avaliação das condições de segurança e saúde pode ser útil para mostrar a eficácia de um programa de segurança e saúde na geração de melhoramento contínuo.


			É fundamental o empresário conhecer bem o seu cliente interno, o trabalhador, pois estudos vêm demonstrando cada vez mais a importância da participação do trabalhador no processo industrial.


			O empresário pode considerar o biomelhoramento contínuo de segurança e saúde no trabalho como medida de prosperidade econômica. A partir da melhoria de técnicas preventivas e uma integração geral e completa das atividades na totalidade da empresa, os riscos diminuem, a qualidade aumenta, e isso significa mais lucro.


			As condições adequadas de segurança e saúde são requisitos indispensáveis para todo o trabalhador. Partindo-se desse princípio, desde organizações internacionais complexas, passando por organizações menores, até chegar ao homem trabalhador, todos aspiram a tais requisitos. O bem-estar e a qualidade de vida global, dentro e fora do trabalho, são fundamentos básicos para o equilíbrio de vida de toda a sociedade e de toda a classe trabalhadora. Isso é confirmado oficialmente no âmbito mundial, segundo declarações de organizações internacionais, decretos e outros documentos. 


			Em 1946, foi criada a Organização Mundial de Saúde – OMS, e nos princípios básicos de sua constituição ficou assentado um novo conceito, estabelecendo que a “saúde é o completo bem-estar físico, mental e social, e não somente a ausência de afecções ou enfermidades”, e que “o gozo do grau máximo de saúde que se pode alcançar é um dos direitos fundamentais de todo o ser humano, sem distinção de raça, religião, ideologia política ou condição econômica ou social” (WHO, 1998).


			A Organização Internacional do Trabalho – OIT foi criada em 1919, fundamentada na afirmação de que a paz universal e permanente só pode ser alcançada com embasamento na justiça social. E tem como objetivos, entre outros, a elevação dos níveis de vida e a proteção adequada da vida e da saúde dos trabalhadores em todas as ocupações. A Resolução adotada em 24 de junho de 1975, sobre a ação futura da OIT, reafirmou solenemente que o melhoramento das condições e do meio ambiente do trabalho, assim como o bem-estar dos trabalhadores, continua sendo a missão principal e permanente da OIT.


			Os argumentos da OIT foram esclarecidos na Declaração da Filadélfia, em 1944, mais verdadeiros do que nunca, mesmo na era da globalização, e seguem proporcionando até o presente a base ideológica da OIT (ILO, 1997). Compreendem os seguintes princípios:


			

					O trabalho não é uma mercadoria;



					A liberdade de expressão e de associação é essencial para o progresso constante;



					A pobreza, em qualquer lugar, constitui um perigo para a prosperidade de todos;



					Todos os seres humanos, sem distinção de raça, crença ou sexo, têm direito a buscar seu bem-estar material e seu desenvolvimento espiritual em condições de liberdade e dignidade, e de segurança econômica e de igualdade de oportunidades.



			


			A Revolução Industrial na Inglaterra iniciou entre 1760 e 1860, meados do século XVIII. Nessa época houve a expansão do uso de máquinas industriais (máquinas a vapor, teares mecânicos e outros), em consequência ocorreu um aumento exponencial das atividades industriais. Os ambientes de trabalho tornaram-se muito agressivos, com inúmeros riscos graves, as condições de trabalho eram totalmente desumanas e inaceitáveis para os trabalhadores.


			A Revolução Industrial no Brasil começou por volta de 1930. O Brasil recebeu o título de campeão mundial de acidentes de trabalho em 1970. Surgiu assim uma maior preocupação com a segurança e saúde no trabalho no país, envolvendo a legislação brasileira.


			No Brasil, a legislação sobre segurança e saúde no trabalho iniciou com o Decreto 3.724/1919 que estabeleceu as obrigações resultantes dos acidentes de trabalho, incluindo indenizações e ações judiciais. Posteriormente, em 1943, entrou em vigor, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Em 1978, o Ministério do Trabalho e Emprego publicou a Portaria 3.214/78 que aprovou as Normas Regulamentadoras – NRs, essas normas são um norteamento de segurança e saúde no trabalho, e remetem a aplicação de outras normas técnicas estabelecidas legalmente conforme as necessidades e exigências de cada situação. 


			O meio ambiente de trabalho está vinculado ao meio ambiente externo, e quando se busca a qualidade de vida dentro do ambiente de trabalho, indiretamente essa condição é extrapolada para o meio ambiente de modo global. A preocupação com essas questões fica evidenciada na Constituição da República Federativa do Brasil, de acordo com o Art. 255, de 1988 que determinou: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988). 


			O estudo da Qualidade de Vida no Trabalho tem sido impulsionado pela discussão intensa a respeito da qualidade total e das modernas técnicas de administração de empresas. De fato, não se pode pensar em qualidade do produto sem qualificar o seu produtor, nem se conseguem serviços que satisfaçam ao cliente quando o trabalhador designado para atendê-lo está insatisfeito, desatendido nas suas justas necessidades e legítimas aspirações (QUIRINO; XAVIER, 1987).


			Na evolução histórica da Segurança do Trabalho, a primeira questão foi afastar a agressão mais visível dos acidentes do trabalho; posteriormente, inseriu-se a Medicina do Trabalho para o tratamento das doenças; em seguida, ampliou-se a pesquisa para a higiene industrial, visando prevenir as doenças e garantir a saúde ocupacional; mais tarde, o questionamento passou para a saúde do trabalhador, na busca do bem-estar físico, mental e social. Nos tempos atuais, pretende-se avançar além da saúde do trabalhador: busca-se a integração deste com o homem, o ser humano dignificado, que tem vida dentro e fora do ambiente de trabalho, que pretende, enfim, qualidade de vida (OLIVEIRA, 1998).


			Foi criado no Brasil em 1990, como ação do Governo Federal, para capacitar a indústria brasileira para o processo de abertura comercial, o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade – PBQP, tendo em vista que qualidade e produtividade são questões fundamentais para a competitividade. O referido programa afirma que conceito de qualidade somente tem sentido se for entendido dentro de um contexto de melhoria do bem-estar da população. É um conceito que se aplica ao homem e à sua vida. O programa tem como objetivo mobilizar os diversos segmentos da sociedade brasileira para a participação no processo de melhoria contínua da qualidade e da produtividade (BRASIL-PBQP, 1997).


			 As características de trabalho no século XXI têm dado origem a novos problemas relacionados com a saúde e segurança dos trabalhadores, tais como novos tipos de doenças relacionadas ao trabalho, doenças não comunicadas, e desigualdade nos serviços de avaliação de segurança e saúde. Superar essas questões novas e emergentes requer uma cultura de prevenção nos níveis nacionais (KIM; PARK; PARK, 2016).


			 Compactuando com os objetivos mundiais e nacionais, as atenções voltam-se cada vez mais para a busca de soluções que proporcionem melhorias contínuas no ambiente de trabalho por meio da interação de sistemas de segurança e saúde associados aos sistemas de qualidade. Assim, vem a necessidade da realização de propostas de programas que possam contribuir no desenvolvimento de sistemas de gestão de segurança e saúde, beneficiando empresa e trabalhador e, ao mesmo tempo, estando sincronizadas com os sistemas de qualidade.


			Espera-se que o leitor aqui identifique uma ferramenta inovadora de avaliação de condições de segurança e saúde que pode ser muito útil no auxílio do desenvolvimento de um programa de segurança e saúde. A ferramenta é capaz de agrupar todas as informações relativas, que são discutidas de modo a facilitar o alcance dos objetivos de melhoria contínua de todos os aspectos existentes de uma situação de trabalho.
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			DelineamENto do perfil DA EMPRESA 


			Segundo Pereira Júnior (2001), a empresa é uma entidade econômica, fruto da iniciativa sobre um universo de recursos, que são essencialmente os recursos financeiros, materiais e humanos. Essa estrutura de recursos é estéril por si mesma; torna-se produtiva, unicamente, pela ação das pessoas. A empresa, portanto, além de seu caráter econômico, é também uma organização humana e social. Por outro lado, a empresa tem seus objetivos voltados para o mercado, e deste recebe respostas quanto ao produto e serviços que gera. Dessa forma, a empresa deve ser entendida como um sistema aberto na comunidade em que se insere, influenciando e sendo por ela influenciada.


			Pode-se definir empresa como todo o empreendimento ou associação destinados a explorar um negócio de forma organizada, com finalidade de atingir determinado objetivo, que pode ser o lucro ou o atendimento a uma necessidade da sociedade (TAVARES, 1995). 


			As empresas podem ser classificadas segundo a forma de propriedade, o tamanho, o tipo de produção e o tipo de associação. Em termos da forma de propriedade, uma empresa pode ser pública (propriedade do Estado); privada (propriedade particular); mista (de capital estatal e privado). De acordo com o tamanho, pode ser classificada em grande, média, pequena ou micro. Quanto ao tipo de produção, a empresa pode ser primária ou extrativa; secundária ou de transformação; terciária ou prestadora de serviço. De acordo com o tipo de associação, as classificações podem ser: por firma; de capital e indústria; por quotas de responsabilidade limitada; sociedade anônima; cooperativa; economia mista e de outros tipos.


			Segundo uma classificação para empresas industriais, podem-se ter: a) indústrias de base ou pesadas – são as indústrias de bens de produção (extração e transformação de minérios, produção de máquinas e equipamentos industriais, exploração de recursos energéticos e outros), também chamadas de indústrias pesadas; b) indústrias de transformação – são aquelas que se dedicam à transformação de matérias-primas em produtos intermediários (ex.: lingotes de aço) ou em produtos finais (ex.: roupas, automóveis, máquinas); c) indústrias extrativas – são aquelas que se dedicam à extração e ao beneficiamento de produtos vegetais ou minerais; d) indústrias leves – são as indústrias de bens de consumo (alimentos, roupas, utensílios domésticos e outros). Torna-se evidente que diferentes tipos de indústrias apresentarão uma diversidade enorme também com relação aos aspectos do ambiente de trabalho e dos riscos que possam estar presentes.


			Em termos de Normas de Segurança, as empresas são classificadas em função do número de empregados regidos pela CLT e do grau de risco implicado em suas atividades, conforme a NR 4 (BRASIL, 1977).


			Para muitas pessoas, o limite entre suas casas e os ambientes de trabalho se confunde, pois passam grande parte de suas vidas dentro do ambiente de trabalho, e ainda existem aqueles que empreendem trabalho agrícola ou outras atividades como indústria caseira, empresa domiciliar ou artesanato.


			As empresas possuem um lugar físico onde são desempenhadas as funções que lhe dizem respeito e que dependem de fatores como a forma de propriedade, tamanho, tipo de produção, tipo de associação, número de empregados, patrimônio fixo, capital de giro e tipo de organização. Esses fatores são determinantes das diferenças que podem ocorrer no ambiente de trabalho. Por exemplo, para um executivo autônomo, a empresa em que trabalha pode ser um escritório, que, como ambiente de trabalho, poderá ser uma edificação tipo conjunto comercial central com boas condições ambientais internas, tendo uma mesa e cadeira, computador e telefone. Em contrapartida, para um operário, a empresa em que trabalha pode ser uma indústria de base dividida em vários setores. A edificação poderá ser tipo barracão industrial com diferentes equipamentos e máquinas para transformação de determinado minério. Em resumo, as características da empresa estão inter-relacionadas diretamente com aquelas do ambiente de trabalho.


			O ambiente de trabalho é o local onde o indivíduo executa suas tarefas. Esse ambiente é composto de vários aspectos e elementos determinantes, sejam econômicos, sociais, técnicos ou organizacionais, que podem exercer influência no trabalhador e no seu trabalho, determinando, assim, as condições do ambiente.


			Os diferentes aspectos do ambiente de trabalho podem ter efeitos positivos e negativos sobre o trabalhador ou o grupo de trabalho. Os fatores ambientais de trabalho de alguma forma podem causar desconforto, aumentar o risco de acidentes e afetar a saúde dos trabalhadores (IIDA, 1997; MARTINO; CORLETT, 1998).


			A permanente evolução social e tecnológica leva consigo a aparição de novas situações de risco e a modificação das tradicionais com uma dinâmica muito diversa como consequência das mudanças, entre elas as derivadas de novas tecnologias e a globalização, que obriga a dispor de uma segurança continuamente adaptada aos indivíduos e perspectivas introduzidas pelo desenvolvimento (GARCÍA, 2001).


			Em circunstâncias favoráveis, o trabalho contribui com a boa saúde e realizações econômicas, e o trabalhador executa suas funções em ambiente seguro, saudável e com satisfação. O ambiente de trabalho é composto de um conjunto de fatores físicos e organizacionais que pode expor os trabalhadores aos perigos de saúde que contribuem com acidentes, doenças respiratórias, câncer, distúrbios muscoesqueléticos, distúrbios reprodutivos, doenças cardiovasculares, enfermidades mentais e neurológicas, danos à visão e perda auditiva, como também outras doenças que podem ocorrer (MENDES, 1995; WHO, 1998; MARTINO; CORLETT, 1998).


			Para um melhor entendimento, os itens que podem caracterizar a empresa e o ambiente de trabalho serão apresentados na seguinte ordem: dados gerais da empresa e caracterização do ambiente de trabalho (condições de espaço físico e ambientais; condições fisiológicas e psicossociais; condições organizacionais características do setor de segurança e saúde e características do processo produtivo; e análise de riscos).


			Dados gerais da empresa


			Os dados gerais de uma empresa são aqueles fundamentais para caracterizá-la, sendo praticamente o primeiro contato para iniciar o delineamento de seu perfil. Dizem respeito a itens tais como: nome ou razão social, ramo de atividade, missão da empresa, número de empregados, remuneração, dados organizacionais gerais (horário de jornada de trabalho, turno de trabalho, benefícios que a empresa possa oferecer e outros itens). Quando o enfoque é segurança no trabalho, itens específicos podem ser acrescentados. Entre os mais importantes, estariam: relação do ramo de atividade e o grau de risco e a averiguação da existência do Serviço de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT).


			Para o levantamento desses dados, pode-se efetuar uma investigação por meio de entrevistas em locais direcionados, principalmente no Departamento de Recursos Humanos. Parte desses dados coletados são comuns e referentes a toda população trabalhadora da empresa ou a grupos de trabalhadores. Isso facilita também o procedimento que envolve entrevistas com trabalhadores, pois nesse caso muitas informações que são comuns a todos não precisam ser repetidas.


			Complementando ainda essa fase de levantamento de dados gerais, podem ser realizadas entrevistas com profissionais de áreas diversas da empresa para sondagem inicial de política e organização empresarial.


			Caracterização do ambiente de trabalho


			Condições de espaço físico e ambientais


			O espaço físico pode ser caracterizado pelo layout da empresa, onde estão localizados os setores, equipamentos e instalações em geral. As condições do espaço físico são determinadas em função de inúmeros fatores e características. Entre os mais importantes, estão: tipos de atividades a serem desenvolvidas, natureza do processo de produção, máquinas e equipamentos necessários para o desenvolvimento de processos específicos, manipulação de matéria-prima e produto acabado, e serviços de manutenção.


			Com relação às instalações em geral e aos equipamentos, muitos fatores devem ser considerados. Entre os mais importantes, estão: segurança em máquinas e equipamentos, adequação das instalações elétricas, presença de radiações ionizantes e não ionizantes, presença de vibrações, proteção contra incêndios.


			As instalações de conforto e higiene abrangem principalmente banheiros, chuveiros, lavatórios, vestiários, bebedouros, refeitório e área de lazer. Essas instalações deveriam estar disponíveis em todos os locais de trabalho para promover a higiene e o bem-estar dos trabalhadores (ILO, 1996; BRASIL, 1999; HSE, 2013).


			Além das condições do espaço físico, devem ser consideradas as condições ambientais de trabalho que dependem de uma série de fatores determinados principalmente pelo ambiente térmico, ambiente sonoro, ambiente luminoso, presença de riscos ocupacionais (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e mecânicos) e medidas de proteção coletiva e individual. Dependendo do tipo de processo industrial, podem surgir outros fatores adicionais que se interligam aos riscos ocupacionais e são de difícil reconhecimento (RIGOTTO, 1994; JOINT SAFETY COUNCIL, 1996; FIALHO; SANTOS, 1995). Por exemplo, compostos químicos que são formados acidentalmente e não têm suas propriedades totalmente conhecidas para seu controle e prevenção (LILLIENBERG, 1998). Outro exemplo são os riscos relacionados a fatores psicossociais, na maioria das vezes de difícil detecção e mensuração pela sua subjetividade (ESCALANTE, 2002; PAPKALLA; COLLISON, 2017).


			A temperatura, umidade relativa e ventilação no ambiente de trabalho, a qualidade do ar, a quantidade e qualidade de iluminação e os níveis de ruído são fatores que determinam as condições de trabalho em todas as indústrias. Essas condições podem afetar a segurança e a saúde dos trabalhadores nos estabelecimentos em que a mecanização e a automação tenham sido introduzidas. Quando esses fatores são em excesso ou se apresentam de forma inadequada, podem exercer influência sobre a forma pela qual as tarefas são realizadas, afetando, consequentemente, a produtividade. Esses fatores são importantes do ponto de vista de segurança e saúde. Ambientes quentes e úmidos, por exemplo, aumentam a fadiga e produzem riscos potenciais à saúde. O ruído dificulta a comunicação interna durante a execução de tarefas e a audição de advertências, causa mal entendidos e pode levar à surdez permanente (JOINT SAFETY COUNCIL, 1996).


			A qualidade do ar interno do ambiente de trabalho é um fator muito importante a ser considerado. Esse ar interno pode conter vários tipos de poluentes, dependendo, principalmente, do processo industrial desenvolvido, das matérias-primas envolvidas, quantidade e concentração presentes no ar e condições de ventilação e/ou exaustão.


			A exposição aos poluentes internos, ou seja, aqueles gerados dentro do ambiente de trabalho, pode ser tão importante quanto a exposição aos poluentes externos, que seriam aqueles aos quais o cidadão está exposto em decorrência da poluição ambiental (indústrias, trânsito nas grandes cidades, uso abusivo de agrotóxicos, ambiente de moradia inseguro e outros), que afeta solo, água, ar e, consequentemente, as pessoas. Isso porque uma grande parte dos trabalhadores gasta a maior parte de seu tempo em ambientes fechados, e, frequentemente, a concentração dos poluentes internos é maior do que a dos poluentes externos (WHO, 1998). A caracterização da qualidade do ar em ambientes fechados tem sido objeto de numerosos estudos. Em conferências da ASHRAE Indoor Air Quality (IAQ), realizam-se discussões sobre problemas da qualidade do ar interno e alguns controles práticos (ASHRAE, 1985).


			As especificações de um ambiente em termos térmicos, lumínicos e acústicos, bem como suas tolerâncias, são normatizadas por lei, no Brasil, em especial pela ABNT, e dependem das atividades a serem desenvolvidas. Segundo Lamberts (2013), isso envolve não só um entendimento das pessoas executando as atividades (idade, sexo, roupa, hábitos de alimentação e descanso, fatores culturais e sociais sobre comportamento e vestimenta), mas também um conhecimento dos gastos de energia para a atividade, problemas associados com a atenção, fadiga, tédio e possivelmente um conhecimento de suas experiências prévias no ambiente interno e externo.


			Os vários agentes ambientais que podem estar presentes no ambiente de trabalho podem ser classificados segundo a sua natureza e forma com que atuam no organismo humano. Basicamente, podem ser divididos em agentes: físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e mecânicos. Cada agente ambiental possui medidas preventivas e de controle particulares, que devem ser estudadas minuciosamente pelo profissional de segurança e equipe multidisciplinar. 


			Os riscos profissionais são os que decorrem das condições precárias, inerentes ao ambiente ou ao próprio processo operacional das diversas atividades profissionais. São, portanto, as condições inseguras do trabalho, capazes de afetar a segurança, a saúde e o bem-estar do trabalhador.


			 Mais de 61% da população empregada no mundo — 2 bilhões de pessoas — está na economia informal, segundo estudo da Organização Internacional do Trabalho (OIT) divulgado em 2018, enfatizando que a transição para a economia formal é essencial para garantir proteção social e condições de trabalho decente. Dos 2 bilhões de trabalhadores informais do mundo, pouco mais de 740 milhões são mulheres, lembrando que elas estão mais presentes nos mercados informais em países de baixa e média renda, onde estão em situação de maior vulnerabilidade (ILO, 2018).


			 Segundo o relato de Rafael Diez de Medina, diretor do Departamento de Estatísticas da OIT citado por ILO (2018), “A alta incidência de informalidade em todas as suas formas têm múltiplas consequências adversas para trabalhadores, empresas e sociedades, e é um importante desafio para a conquista do trabalho decente para todos”. 


			 Damian Grimshaw, diretor do Departamento de Investigações da OIT citado por ILO (2018) afirma que: “Estar empregado nem sempre garante condições de vida decentes”, “Um total de 700 milhões de pessoas vivem em situação de pobreza extrema ou moderada mesmo estando empregadas”. 


			De maneira geral, 93% do emprego informal do mundo está nos países emergentes e em desenvolvimento. Globalmente, o relatório também concluiu que o emprego informal é mais frequente entre homens (63%) do que entre mulheres (52,1%) (ILO, 2018).


			Em países de baixo desenvolvimento econômico, quando industrializados, com frequência surgem problemas de saúde ocupacional devido ao uso de tecnologias que são menos avançadas e mais perigosas que aquelas adotadas por países desenvolvidos. Além disso, administrar todos os aspectos de produção, por exemplo, segurança e saúde no trabalho e a saúde do ambiente de trabalho, como também o ambiente externo, pode ser difícil quando recursos técnicos e financeiros estão limitados. Além disso, na mesma proporção existem outros problemas de conhecimento, falta de capacitação, descumprimento das leis, falta de propósitos e boa vontade para resoluções possíveis de determinados problemas. Em tais circunstâncias, acidentes profissionais, perigos físicos e ergonômicos tradicionais, e doenças ocupacionais se tornam problemas principais. A verdadeira extensão do problema é desconhecida, visto que muitos acidentes e doenças ocupacionais não são notificados nem são registrados.


			Evidentemente, o panorama de perigos no ambiente de trabalho varia conforme a fase de desenvolvimento econômico que foi alcançado. Os princípios básicos de saúde ocupacional permanecem os mesmos e deveriam estar dispostos em todas as normas de saúde ocupacional para favorecer a todos.


			Durante a Assembleia de Saúde Mundial em 1996, foi desenvolvida a Estratégia Global em Saúde Ocupacional para Todos, a qual apresentou uma classificação dos principais riscos no ambiente de trabalho que mostrou um aumento da diversidade dos riscos dentro de cada classe, seja mecânico, ergonômico, biológico, físico ou de acidente (WHO, 2013).


			Os riscos mecânicos predominantes no ambiente de trabalho em países desenvolvidos e em desenvolvimento são representados por maquinaria sem proteção, estruturas inseguras no ambiente de trabalho e ferramentas perigosas (WHO, 2013). 


			Aproximadamente 30% da mão de obra em países desenvolvidos e entre 50% e 70% em países em desenvolvimento pode estar exposta a uma carga de trabalho física pesada ou em condições de funcionamento ergonomicamente pobres. Tarefas repetitivas e carga muscular estática também são comuns entre muitas ocupações industriais e de serviço, que podem conduzir a danos e distúrbios muscoesqueléticos. Em muitos países desenvolvidos, tais distúrbios são a causa principal de inaptidão de trabalho a curto prazo e permanente, gerando grandes perdas econômicas (WHO, 2013). 


			Exposição a agentes biológicos (vírus, bactérias, parasitas, fungos, mofos) e poeiras orgânicas e inorgânicas estão presentes nos mais diversos ambientes profissionais.


			Agentes físicos no ambiente de trabalho que podem gerar ruído, vibração, radiação ionizante e não ionizante e condições microclimáticas afetam a saúde adversamente. Perda auditiva por ruído induzido é em saúde ocupacional um dos problemas que mais prevalecem em ambos os países, desenvolvidos e em desenvolvimento. 


			Mais de 100.000 produtos químicos diferentes estão em uso em ambientes de trabalho modernos, e o número está crescendo. Também estão sendo usadas com frequência substâncias químicas em outros tipos de trabalho que incluem atividades não industriais, como hospital, trabalho de escritório, conservação e limpeza e serviços de beleza entre outros (WHO, 2013). 


			Foram identificadas cerca de 350 substâncias como carcinógenos profissionais. Elas incluem substâncias químicas, como benzeno, cromo, nitrosaminas e amianto; perigos físicos, como radiação ultravioleta e radiação ionizante; e perigos biológicos, como vírus.
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